
PREGÃO ELETRÔNICO N" OO9/2024

PROCESSO LtCITATORTO No 039/2024

CONTRATO N.O 21512024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICíPIO DE CHÃ GRANDE E A EMPRESA NADJA SEYERO
DA SILVA AGUA POTAVEL ME, PARA OS F'NS QUE SE
ESPECIFICA.

O UUtttCiptO Oe CnÃ GRANDE com sede e foro em Pernambuco. Iocalizado à Avenida São
José, no 101, Centro, Chã Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o no 11.049.806/0001-90, neste ato representado
pela Secretária de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude, Sra. Alzira de Lucena Correia Leite Neta,
brasileira, divorciada, professora, nomeada por meio da Portaria No 14612024 datada em3110512024, portadora da
Carteira de ldentidade no 7.748.604 SDS/PE, CPF no 072.000.164-11, EM CONJUNTO com o Secretário de
Governo, Sr. Sérgio Fernandes de Carvalho, brasileira, divorciado, comerciante, nomeado por meio do Decreto
No 036 de 01 de setembro de 2018, portador da Carteira de ldentidade no 3.581.'163 SSP/PE, CPF no 649.468.864-
00, no uso de suas atribuiçÕes legais, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa Nadja
Severo da Silva Água Potável ME, inscrita no CNPJ sob o no 33.021.045/0001-OO, estabelecida ao Sitio Lua
Clara, no 02 - Engenho Bom conselho - Zona Rural - Amaraji - PE, CEP: 55.515-Q00, doravante designado
CONTRATADA, neste ato representada por sua representante legal, Sra Nadja Severo da Silva, portadora da
Carteira de ldentidade No 8.789.761, expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco,
CPF/MF No 093.850.554-88, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo no

03912024 e em observância às disposições da Lei no 1 4. 'l 33, de 1 
o de abril de 2021 , e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrôníco no 009/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de água, transportada em caminhão pipa, a fim de
atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Chã Grande e demais Orgão
participantes, bem como, nas Comunidades Rurais e Cisternas no combate à seca durante o período de
estiagem, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da LicitaÉo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrGÊNctA E pRoRRocAÇÃo

2.1 O prazo de vigência da contratação e de ale 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura . na forma do
artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

2.1 .1 . O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período Íirmado acima, resJalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instrumento.

2'2' o contrato não poderá ser prorroga(lo quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de declaraçãode inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder púbiico, observadas as abrangências deaplicação.

3. cLÁusuLATERCE|RA-MoDELos DE ExEcuÇÃo E GESTÃo NTRATUAIS (art. 92, tV, Vil e XVilt)

Valores (R$)
CATMAT UNIDADE QUANT

Unitário Total
COTA

02 portabilidade de acordo

Potável Potável,
caminhão-pipa,

445494 M3 517 3.32 1 716 44
RESERVADA

25% ME e
EPP
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3.1 . O regime de execução contratual, ol; modelos de gestão e de execução, assim como orj prazos e condições
de conclusão, entrega, observaçãrt e recebimento do objeto constanr no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subconlratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92, V)

5.1. O valortotal da contratação e de R$ 1.716,44 (Um mil, setecentos e dezesseis reais e quarenta e quatro
centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e denrais condições a ele referentes encontram-se deÍinidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSiTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 03/05/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes iro primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIG'.çÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XIE XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

8'4 Notificar o Contratado, por esr:rito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob.jeto Íornecido, paraque seja por ele substituído, repara,Jo ou corrigido, no total ou em parte, ás suas urp"nru., 
- - -'

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo C0ntratado:
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obleto. no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contralo,

8.8. CientiÍicar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

L GúUSULA NONA - OBRTGAçÕES DA CONTRATADA (art. 92, XlV, XVle XVll)

9.1. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do contrato e permitir o livre acesso dos
empregados identificados da Contratada ao local de entrega do produto,

9.2. Será responsabilidade da Contratada todo o custo relativo ao transporte e abastecimento de água através de
caminhão-pipa nas unidades administrativas. A empresa fornecedora não poderá, sob mera alegação sem motivo
justo, deixar de fornecer o produto nas conformidades previamente estabelecidas neste Termo;

9.3. Substituir, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem custos adicionais, os produtos que
apresentarem inconformidades, contaminaçÕes ou quaisquer outras anormalidades;

9.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a atender, de
imediato, respondendo todas as dúvidas ou reclamaçôes no que concerne o serviço e o produto fornecido, ou em
ate 4 (quatro) horas nos casos em que não for possível apresentar prontamente respostas aos quesitos;

9.5. Oferecer produto de primeira qualidade, originário de fonte inspecionada e autorizada pela Vigilâncla
Sanitária e dentro dos padrões estabelecidos e demais normas técnicas/reguladores pertinentes, e responàer por
eventuais danos causados pelo fornecimento de produto com má qualidade, desde que devidamente comprovado,

9.6' Responder em até 5 (cinco) dias úteis, notificaçÕes por possível descumprimento de contrato ou inexecução
total ou parcial do contrato firmado com esta Administração;

9.7. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes de culpa ou dolo, causados direta ou indiretamente à contratante
ou terceiros, quando do fomecimento ou manuseio do produto ou em decorrência de seu uso, se comprovada à
contaminaçáo do produto em período anterior ao seu fornecimento;

9.8 Apresentar quando solicitado pelo Contratante, análise físico-quimico e bacteriológica de amostra obtida na
fonte de fornecimento da água e na carga (carro-pipa) para controie da qualidade do [roduto, de acordo com a
Portaria de Consolidação no 05/20i7, do lvlinistério da Saúde;

9'9 Arcar com os custos relativos aos exames laboratoriais para veriÍ'icação da qualidade do produto a seremrealizados em amostras separadas pelo Contratante, semestraimente, na fonte e na carga, devendo a Contratadaapresentar relação com os nomes de pelo 02 (dois) laboratórios para que a Admúistração do contratanteselecione um deles para realizar os exames,

9.10. lnformar ao
fornecida por ele;

Fiscal do Contralo o endereço onde está localizado o(a) manancial/fonte de origem da água

AV. Sôo José, no tOl, Cenlro, Chô GronÇe-pE
E-moil ouvidorio@clqgp

. 
.CEP 

55.ó3É-000 | TeteÍone: Et 3S3Z_il40 I CNPJ: rr.O+giOe/OOOI_90
ndê.pe.gov;br I Slte vyww.chogronde.pê.goy.bÍ

4



chã G nde
I R Í r E r r u iÂ

llal'tb*q
.-4

L'

9.11. Obedecer, em relação aos seus empregados, às normas técnicas de saúde, de higiene e de segurança do
trabalho, de acordo com as regulamentaçÕes do Ministério do Trabalho e Emprego;

9.12. Emitir declaração de que possui pleno conhecimento de todos as condiçôes e aspectos relativos à
contratação em tela, expressando plena e irrestrita concordância com as condições constantes no Edital e seus
anexos se preferir poderá agendar visita previamente e confirmada nas unidades administrativas que compõem o
Município de Chã Grande e demais Ôrgãos Participante;

9.13. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução dos serviços objeto desta
contratação, indicando seus endereços, físico e eletrônico (e-mail), telefone e celular;

9.14. Relatar toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos serviços.

í0. cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUÇÃO 1art. s2, Xil)

1 0.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CúUSULA DÉC|MA PR|METRA - rNFRAçOES E SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XrV)

11.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçâo ou da errtrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de 2021),
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato. sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no '14.133, de 2021),
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', '9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", 'c" e "d", que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, s5o, da Lei no 14.j33, de 2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustiÍicado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplómentação
ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a g0 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I áo art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 1, de 0.50% a 30% do
valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 1 1 1 , de 20% a 30%
do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 . a multa será de 10% a 30% do valor do contrato
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1 . a multa será de 20% a 30% do valor do contrato.(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1 , a mulla será de 0.5% a 30% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infraçÕes:

11'3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado ao Contratante (art 1 56, §9o, da Lei no 1 4 1 3ã , de 2OZi).

11'4' Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 1s6,
§7o, da Lei no 14.'133 , de ZO2l).

11 11 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133.
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizacões cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1 56, §8o. da Lei no '1 4.133 , de 2021)

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo gue assegure o contraditorio e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. .1 58 da Lei no 14133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

1 1 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'1o, da Lei no 14.133, de 2021\

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos
órgãos de controle.

11.7. OsatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaLei no14.133,de2021,ouemoutrasleisdelicitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica previa (art 160, da Lei no 14.133,
de 2021).

1 1 .9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no i4.133121 .

11 .11 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/lVlE no 26, de 13
de abril de 2022.

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX)

12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12:2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto' caso em que deverá a Adnrinistração providenciar a readequaçao oo cronograma fiiado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato reíerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes administragvas; eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas adlei para a continuidade da execução contratúal.
mitidas em
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12.4. O contrato poderá ser extinlo antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121 bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.6.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.7. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não conÍigura obice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-Íinanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art. 131 , caput. da Lei n.o 14.'l 33, de
2021).

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso lV, da Lein.o 14.133, de2021).

í3. CúUSULA DÉC|MA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRta 1art. 92, Vlll)

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especiÍcos consignados no
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Orgão: 9000 - Secretaria de Agricultura - Unidade:
9001 - Secretaria de Agricultura - Atividade:20.122.2001.2.854 - Manutenção da Secretaria de Agricultura -
Elemento de Despesa: (825) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

13.2.A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada apos aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, ilr)

í4.1.Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133, de
2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

is. cúusuLA DÉclMA eutNTA - ALTERAÇÕES

l5.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021.

15.2.O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

15.3.4s alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipÓtese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (aft. 132
da Lei no 14.133, de2021).

15.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nó 14.'l 33. de zo2i

16. CLÁUSULA DÉC|MA SEXTA - pUBL|CAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem co
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atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021 e ao art.8', §2o, da Lei n 12.527 de 2011, c/c art 7o, §3u,
inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012

í7.CúUSULA DÉC|MA SÉT|MA- FORO (art. 92, §1")

17.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121 .

Chã Grande/P5,27 de agosto 2024

Neta
ê-

CPF 649
Secretária Municipal de Educação, Esportes, Cultura,

Turismo e Juventude
CONTRATANTE

rio de
CONTRATANTE

tüad*^ rrrÜt- Á^ eWÜ
U $ Nadja Severo da Silva

cPF No 093.850.554-88
NADJA SEVERO DA SILVA ÁOUA POTÁVEL ME

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

e_ 6çç 8e\- Ge CPF 63-t5z?sh-çr

AV. Sõo José. no t0l, Centro, Chô Gronde_pE. CEp SS.ó3b-000 I TeleÍone: 8t 3S3Z-l t40 I ÇNpJ: il.049E-moil ouvidorio@chqgroníe.pe.govjb, §lte www.chogronde.pe.gov.br
.806/0001-e0

Lucena Correia
cPF No 072.000.164-11

.aBraE-H


